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DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

Processo nº: 0572365-55.2015.8.05.0001

Classe  Assunto: Cautelar Inominada - Liminar

Autor: ''Estado da Bahia

Réu: Petrobrás Gás S.A. - Gaspetro e outros

Trata-se de medida cautelar em que, como controlador da Companhia 

de Gás da Bahia – Bahiagás, requer o Estado da Bahia: (a) a exibição de documentos 

relativos a operação de negociação de participações acionárias entabulada entre as outras 

duas acionistas daquela sociedade de economia mista, quais sejam a Petrobras Gás 

S/A – Gaspetro e a Bahia Participações Ltda. – Bahiapart, esta última controlada 

pela Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda; e (b) a suspensão dos efeitos dessa 

operação, até o julgamento do mérito da ação principal, que anuncia destinar-se a 

invalidar a operação.

Para tanto, afirma que há plausibilidade na alegação de que a operação, 

pela qual a Mitsui pretende incorporar as ações da Bahiapart na Bahiagás e, em conjunto 

com isso, adquirir participação relevante na Gaspetro, implicaria (a) violação ao modelo 

tripartite do acordo de acionistas em vigor na Bahiagás, (b) usurpação do poder de 

controle do Estado da Bahia na Bahiagás, e (c) potencial infração ao art. 16 da Lei Federal 

nº 10.438/2002, que veda a controlada ou controladora direta, indireta ou comum de 

concessionária de serviços de energia elétrica a exploração de serviços de gás canalizado, 

ressalvada a hipótese de ser o controlador pessoa jurídica de direito público interno.

Somando a isto a ausência de informações completas sobre o tema, 

apesar de requeridas, como também a preferência para a aquisição de participações da 

Bahiagás, que está regulada na cláusula quinta do acordo de acionistas da Bahiagás, a 

inicial informa que a qualquer tempo ela poderá concretizar-se, e mesmo de imediato, 

uma vez que já levados a públicos os seus termos. Por tais razões, requer o Estado o 

deferimento de medida liminar para que as requeridas exibam em juízo todos os 

documentos da operação anunciada, e para que essa operação seja obstada ou 

suspensa, até o exame do mérito da ação principal.

Em juízo preliminar, que não vincula a apreciação do meritum causae, 

tenho como plausíveis os fundamentos do pedido de urgência. Quando autorizou a criação 

da Bahiagás, a Lei Estadual nº 5.555/89 definiu como seu objetivo a exploração, 

distribuição e comercialização de gás combustível, "observada a legislação federal 

pertinente e de acordo com a evolução tecnológica, o desenvolvimento econômico e as 

necessidades sociais" (art. 1º), determinando ainda que o seu controle seria do Estado da 

Bahia (art. 2º), ao qual compete, na forma dos arts. 116 e 238 da Lei de Sociedades 
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Anônimas, exercê-lo de fato e de direito, orientando o funcionamento dos órgãos e 

elegendo a maioria dos administradores da companhia (art. 116, "a" e "b").

Autorizada que seja, após a transferência das ações da Gaspart na 

Bahiagás à Mitsui, como por essas duas requeridas indicado à fl. 31, a operação de 

aquisição de 49% das ações da Gaspetro pela Mitsui, como confirmado pela requerida 

Gaspetro à fl. 44, tem evidente potencial para redefinir e a pouco reduzir o poder de 

controle do Estado da Bahia na Bahiagás. É assim justificável o receio do controlador de 

que a operação resulte na formação de autêntico bloco de controle de fato em que se 

alinhem a Gaspart e a Bahiagás, e ainda mais assim ante os termos da cláusula 19 do 

acordo de acionistas da Bahiagás (fl. 26), que permite à Gaspart e à Bahiagás a indicação 

de dois dos três membros da Diretoria da sociedade.

O receio de violação ao poder-dever de controle do ente público na 

sociedade de economia mista não se afasta apenas com a comunicação das requeridas de 

que, em resultado à operação, permancerão elas como acionistas distintas na Bahiagás, e 

de que estará reservada a titularidade de pelo menos 51% das ações da companhia com 

direito a voto em nome do Estado da Bahia (fls. 44 e 52). Como se tem da compreensão 

conjugada dos arts. 116 e 236 da Lei de Sociedades Anônimas, o poder de controle nas 

empresas estatais deve ser permanente e, sob a interferência de um bloco de acionistas 

que, entre outras prerrogativas, tem legitimidade para compor a maioria da Diretoria da 

estatal, em princípio estará mitigado ou mesmo afastado em definitivo, na hipótese de 

consumar-se a operação da forma como se supõe.

Ante a realidade de que, sempre na forma suposta para a operação em 

causa, a Mitsui passará a compartilhar o controle da Energia Sustentável do Brasil, titular 

de concessão da Usina Hidrelétrica Jirau e da exploração de seu potencial energético, e a 

participar, também, com a Gaspetro, do bloco de potencial controle de fato da Bahiagás, 

concessionária de serviços de gás canalizado, há receio fundado, ademais, de que assim 

se esteja a violar o art. 16 da Lei Federal nº 10.438/2002.

De qualquer forma, os deveres de cooperação e informação, próprios a 

qualquer relação societária e com maior razão incidentes nas empresas com participação 

pública, dão relevo ao pedido de que, antes da consumação da operação questionada, 

sejam exibidos em sua integridade os documentos pertinentes e, com o exame destes 

documentos, em cognição desta feita exauriente, seja definida a sua eventual legalidade 

ou ilegalidade.

Estando aí o fumus boni iuris da medida de urgência, a ele se agrega, 

ainda, o periculum in mora, que as requeridas confirmam ao divulgar que a alienação 

indireta à Mitsui da participação atual da Gaspetro na Bahiagás foi aprovada pela 
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Petrobras, controladora da Gaspetro (fls. 36-37), e ao ratificar este propósito, que 

entendem como consumado (fl. 44). Face à dinâmica própria dos atos de reestruturação 

societária, ao conteúdo econômico e aos efeitos que a operação importará, inclusive em 

face de terceiros, a prudência recomenda que, sem dano inverso às requeridas ou àqueles 

terceiros, cujos interesses também merecem resguardo, a prudência recomenda o 

deferimento da liminar requerida.

Do exposto, defiro a medida liminar, determinando às requeridas 

que apresentem, nestes autos, no prazo de 5 (cinco) dias de sua intimação, 

todos os documentos relativos à operação descrita na inicial e na presente 

decisão, e determinando às requeridas, outrossim, a suspensão imediata do atos 

e dos efeitos dessa operação. Comino multa diária de R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais), em caso de descumprimento do comando liminar, sem prejuízo, quanto à 

eventual recusa à ordem de exibição de documentos, nos termos do art. 359 do CPC, de 

admitirem-se como verdadeiros os fatos que, por meio deles, o Estado requerente 

pretenda provar.

Intimem-se e citem-se as requeridas, valendo a presente decisão como 

mandado.

Cumpra-se imediatamente.

Salvador(BA), 02 de dezembro de 2015.

Manoel Ricardo Calheiros D'avila 
Juiz de Direito
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